Vitor Coias e Silva

Presidente do GECORPA

Ha muito por fazer na
area do patrimonio
arquitectonico

tor Céias e Silva, 55 anos, Engenheiro
Civil, é o presidente do GECORPA - Grémio das
Empresas de Conservagio e Restauro do
Patriménio Arquitectonico.
O GECORPA, as empresas, e o presente e futuro
do sector, constituem as “pedras base” da
entrevista que se segue.

Pedra & Cal - Qual é o objectivo da existéncia do
GECORPA ?

Vitor Céias e Silva -Fundamentalmente, valorizar o
papel das empresas que exercem actividade relacionada
com a conservagio e restauro do patrimoénio arquitectonico.
Tendo em conta as limitagbes do préprio pais, sobretudo
se em comparagdo com outros paises europeus,
nomeadamente do norte da Europa, existe um conjunto
de insuficiéncias que é necessério combater e ultrapassar.
P&C - De que forma ?

VCS - Uma primeira forma de actuagao sera através
de acgbes de formacdo que contribuam para que, a
todos os niveis, o potencial humano das empresas seja
o mais bem aproveitado possivel.

E preciso ter em conta que a preocupagdo com o
patriménio arquitecténico é uma coisa nova,
adquirida ha relativamente pouco tempo. '
Por exemplo, o grande Coliseu de Roma, um dos
paradigmas do patriménio da prépria humanidade, s6 teve
as primeiras intervengdes de restauro no século passado.
Em Portugal, as primeiras vozes que se levantaram
em defesa do patriménio foram as de Ramalho
Ortigdo e Alexandre Herculano.

P&C - Passou entretanto muito tempo. Como é hoje
em Portugal ?

VCS - A sociedade, de uma forma geral, j4 tomou
consciéncia de que esse patrimoénio existe e é algo de
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muito importante que tem que ser
preservado para as futuras geragées.
Preservar, para travar o processo de
deterioracdo, e restaurar, para
devolver as formas e o aspecto de
uma determinada época.

P&C - A intervengao das empresas
nesse processo é, portanto, de
grande responsabilidade. Ha
garantias quanto a capacidade das
intervencoes ?

VCS - Essa é uma questdo muito
pertinente. Na verdade, nédo ¢
possivel caminhar em direc¢io a
exceléncia nas intervengdes de
conservagio e restauro, sem que haja
uma cuidada selecgdo das
empresas.

Por mais especialistas, cientistas
e catedraticos que existam, as
intervencoes sio feitas através de
empresas, e tem que haver certezas
quanto a competéncia destas para
intervir.

P&C - Mas, insisto. E possivel ter
garantias ?

VCS - Neste momento existe a
legislacéo sobre alvaras. O Decreto- Lei
100/88 regula a concessio de
“certificados” que sdo, a0 mesmo
tempo, atestados de competéncia
autorizagbes para as empresas
operarem naquela area.

Se a legislagdo fosse cumprida, as
coisas estariam razoavelmente bem.
Acontece que nédo é totalmente
cumprida pois hd uma grande
permissividade quer na concesséo,
quer no acompanhamento e

revalidagdo, de que resulta o
aparecimento de empresas que nao
possuem a necessaria competéncia.
Penso que o GECORPA tem um
importante papel a desempenhar

nesse contexto e pode, sendo ele

préprio funcionar como entidade
qualificadora, pelo menos,
colaborar com a comissdo que
existe neste momento, com vista a
uma maior fiabilidade da
qualificagao. : '
P&C - E essa posicao do GECORPA
ja chegou a quem de direito ?
VCS - Envidmos recentemente
uma carta para a entidade que atribui
osalvaras,a Comissdo de Mercados de
Obras Publicas e Particulares, na qual
nos disponibilizamos para dar o
nosso contributo, quer no quadro do
actual sistema, quer na revisao dessa
mesma legislagio, que estd em curso.
Estou convicto que o conhecimento
aprofundado que possuimos nesta
matéria serd aproveitado.

P&C - Até que ponto o mercado,
em particular das obras publicas,
exige esses alvards ?

VCS - A face da lei, quando se abre
um concurso para intervencoes nesta
area, os donos de obra devem exigir
os alvaras. E fazem-no. Mas face ao
deficiente funcionamento do
sistema, tém de ir mais longe,
substituindo-se a comissdo, no
sentido de terem garantias de tais
qualificagbes. Ou seja, pedem nos

Pprocessos de concurso que as empresas
entreguemdocumentagio que prove

“Nio é posstvel
caminhar em
direccdo d exceléncia
nas intervengoes de
conservagdo
erestauro

sem que haja uma
cuidada selecgio

das empresas.”



coisas que estas j4 deviam ter
provado a comissao.

P&C - Hi muitas empresas sem
condigbes para actuar nesta drea ?
VCS - Ha de facto, um grande
aventureirismo.

P&C - E uma situagio preocupante?
VCS - Sim. Sem divida. Até porque
o sistema de alvards, tal como
existe, quase que ignora, na prética,
este sector.

Os monumentos e o patriménio

arquitecténico estdo contemplados

no actual sistema de alvards, numa
categoria denominada “edificios e
monumentos”, na qual aparecem
diversas subcategorias. Os
monumentos nacionais aparecem
como uma de entre 15 subcategorias,
em paralelo com coisas como
estruturas de betao armado ou pré-
esforcado, estruturas metélicas ou

metalizadas, trabalhos em alvenaria,
caixilharia de perfis de aluminio e
vidros. Isto é, a0 mesmo nivel de
Ha, efectivamente, um
desajustamento dosistema de alvards,
que se presta ao referido
aventureirismo e oportunismo, de
empresas sem qualificagdo para
operar nesta area.

P&C - Ha alguma intervencio
comunitaria ao nivel da legislacio?
VCS - A forma como é feita a
qualificagdo das empresas que
operam na drea do patriménio
arquitect6nico em toda a Europa é
extremamente variada. Ndo hid
uniformidade, de acordo com um
relatério do Conselho da Europa
sobre as praticas de 27 paises
europeus, a que tive acesso.

O Conselho da Europa tem feito
alguma coisa com vista a existéncia
de uma entidade reguladora.

A  Associagdo Europeia das
Empresas de Conservagio e Restauro
do Patriménio Arquitectonico
(AEERPA), esta a desenvolver um
trabalho, em colaboracido com o
Conselho da Europa, no sentido de
se caminhar para uma uniformidade
da legislagdo. O préprio CEN -
Comité Européen de Normalisation
também desenvolve esforgos nesse
sentido.

P&C - Estamos afinal, a falar de que
empresas ?

VCS-Ouniversode empresasaque o
GECORPA se dirige, excede as que
se dedicam exclusivamente a
conservagdo e restauro do
patriménio arquitecténico.

Eu diria que ha um grupo de 50 a
uma centena de empresas, que
constitui como que um nicleo
central daquela que pode ser
considerada a parte mais nobre do
sector; que é a conservagao e restauro
do patriménio arquitecténico. Sao
empresas que tém uma estrutura que
lhes permife funcionar como
empreiteiros gerais. Mas ha também
as que se especializam em
determinadas tarefas muito
especificas como o restauro de
pecas escultéricas, pintura mural
ou fresco ou, mesmo, o vitral.

Sdo0 empresas que executam
trabalhos de menor dimenséo e

orcamento, com uma actividade
que néo exige o mesmo tipo de -
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alvard, embora possam ter uma
classificagdo diferente. Pela
importancia de que se revestem, n6s
pretendemos que venham a aderir
ao GECORPA.

Depois, hd um conjunto circundante
deste chamado nucleo central,
constituido pelas empresas que se
dedicam a renovagao urbana, ou se
quisermos, a reabilitacdo em geral. Sao
empresas que actuam em construgoes
ja existentes, construgdes antigas e

“Hd patriménio
inventariado, cujo estado se
conhece, mas sobre o qual nio
existe informacdo de base que
permita projectar as
intervencoes necessdrias”

bairros historicos, ou seja, patriménio
arquitecténico ndo classificado.
Também estas sdo potenciais
associadas do nosso Grémio.
P&C - O universo de actua(;ao do
GECORPA é entio esse ? :
VCS - Sim, mas néo so.

E precisonio esquecer os gabinetesde
estudos de Arquitectura e Engenharia
especificamente vocacionados para
esta drea que, como acontece nas



empresas j4 referidas, devem
fazer prova de conhecimentos e
competéncias apropriadas, no que toca
a elaboracéo de projectos.

A obrigatoriedade de qualificacdo
destes gabinetes é outro dos objectivos
do GECORPA, o que vai ao encontro
dos proprios profissionais desta area.
Mas hé ainda as empresas, a maior
parte multinacionais, que se
dedicam ao desenvolvimento de
materiais préprios para utilizagao

nestas actividades.
P&C- E qual é entio a realidade
actual do GECORPA em termos de
associados ?

VCS - Até agora as nossas
atengoes foram canalizadas
para as empresas que
actuam em patriménio
dlassificado, pois € ai que as
consequéncias de uma
intervencgdo defeituosa
podem ser desastrosas.
Mas existe, face ao que lhe
apresentei, um enorme
potencial de empresas que
podem aderir ao nosso
Grémio.

E é preciso ter em conta que
estamos a falar de um sector
que representa 30 milhoes
de contos/ano de obras de
conservagao e restauro,
adjudicadas, e cerca de 180
milhées de contos/ano de
reabilitagio de edificios, para
lhe dar apenas estes dois &8
exemplos.

P&C - Como estd o
patriménio em Portugal ?

VCS - Temos ainda muito por fazer. A
comegar pela necessidade de
inventariar, pois ndo podemos
salvaguardar o que nem sabemos
que existe. Reconheco que a
Direccao Geral de Edificios e
Monumentos Nacionais tem feito
um grande esfor¢o de inventariagao.
Mas, de facto, é urgente fazer um
reconhecimento, uma descrigao e
estabelecer prioridades quanto aorisco
de perda do patriménio, por forma a

edificios”

que os fundos disponiveis possam
responder prioritariamente as
situagbes de maior urgéncia.

Por outro lado, hd patriménio
inventariade, cujo estado se conhece,
mas sobre o qual nao existe informacéo
de base que permita projectar as
intervengdes necessarias.

Se tivéssemos recursos financeiros
suficientes para actuar de acordo
com as necessidades, verificar-se-
ia que ndo existiam projectos em
condi¢des de avancar. E o que é
mais grave é saber-se de servigos
com responsabilidades nesta area

“Estamos a falar de um sector que
representa 30 milhdes de contos/ano de
obras da conservagdo e restauro
adjudicadas, mais cerca de 180 milhdes
de contos/ano de reabilitagio de

que ndo conseguem utilizar a
totalidade dos seus or¢amentos,
por néo terem projectos crediveis
em carteira.
P&C - Existe classificagdo
para o patriménio ?
VCS - Sim. Em Portugal
existem trés categorias de
patriménio arquitecténico:
Os monumentos nacionais,
os imodveis de interesse
publico e os valores
concelhios.
As unidades que foram
objecto dessa dlassificacio,
constituem actualmente o
patriménio arquitecténico
propriamente dito. Mas,
depois, h4 o patriménio
construido que também
tem valor arquitectonico e
apresenta condicoes para
ser dlassificado.
Em Portugal ha cerca de
3300 unidades classificadas,
mas ha umas 7000 que
retnem condigbes e que,
- mais cedo ou mais tarde,
também serdo classificadas.





